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Veto Total  ao Projeto de Lei N.º 786 de 2001

Mensagem N.º 126 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 8 de novembro de 2002

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 786, de 2001, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.477.


De iniciativa parlamentar, a proposição institui o Pro​grama de Captação de Água da Chuva, objetivando o recolhimento, o armaze​namento e a utilização das águas pluviais pelas edificações urbanas, a ser de​sen​volvido pelo Estado, por intermédio da Secretaria de Recursos Hídricos, Sa​neamento e Obras, à qual caberá a celebração de convênios com as adminis​tra​ções públicas municipais e a realização de parcerias com a iniciativa privada, para o fim de instalar, nos prédios públicos e particulares, caixas de água, ca​lhas e outros condutores para a coleta dessa água, a ser usada em atividades que dispensem seu tratamento, dando, ainda, outras providências.


Embora reconhecendo a preocupação do legislador paulista, não só com as terríveis conseqüências da falta de água, mas também com as enchentes, decorrentes do excesso de chuvas, vejo-me, todavia, obri​gado a negar sanção ao projeto, ante os motivos a seguir enunciados.


Na verdade, conforme tenho afirmado em vetos a ma​térias análogas, a instituição de programas, envolvendo órgãos e servidores consubstancia matéria tipicamente administrativa, ante seus aspectos de ordem técnica e operacional, que importam na observância das prioridades estabeleci​das pelo Governo, diante dos critérios de planejamento e das reais necessidades da população.


De fato, cuidando-se, na hipótese, especificamente, da criação e desenvolvimento de programa de captação de águas pluviais, refoge o tema, em princípio, à ação legislativa, eis que as providências a que alude o projeto ostentam indiscutível natureza de matéria de gestão, que se inscrevem na alçada governamental, de acordo com o artigo 47, incisos II e XIV, da Carta Paulista.


A propósito, cumpre ressaltar que o programa em questão envolve, diretamente, a Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras, conferindo, portanto, encargos a uma unidade administrativa, que, indu​vidosamente, integra a estrutura organizacional da Pública Administração.


Ora, ao assim agir, a proposta legislativa interfere, certamente, em matéria de organização administrativa, que se submete, no to​cante à instauração do processo de elaboração da lei, sendo o caso, à ex​clusiva competência do Chefe do Executivo, ante a cláusula de reserva, contida no ar​tigo 61, § 1º, II “e”, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32/2001, conforme adverte, em consolidada jurisprudência, a Suprema Corte de Justiça do país.


Lembre-se, propósito, que a inobservância dessa prer​rogativa governamental, consistente em instaurar o processo de formação da lei, de obrigatória observância pelos Estados-membros, em tema de processo legis​lativo, erige-se em incontornável vício jurídico, maculando o projeto de lei em questão de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa.


E há mais. De fato, ao determinar que a Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras proceda à celebração de convênio com os municí​pios para a coleta de águas pluviais, o legislador paulista intervém em área su​jeita à exclusiva atuação do Executivo, com afronta ao dogma da separa​ção dos poderes, consagrado em nossa Constituição, eis que a formalização de tais pactos consubstancia matéria inerente à função de governo, de gestão, re​ser​vando-se, portanto, à alçada de atribuições próprias do Chefe desse Poder.


Ressalte-se, ademais, que a norma estadual não pode impor determinada conduta aos municípios, como na hipótese, tendo em vista, especialmente, que se cuida de matéria de instalações prediais, que se inscreve na esfera própria dos entes locais, vulnerando, assim, o princípio que consagra a autonomia municipal.


Como se nota, pois, o projeto deixa de reunir as neces​sárias condições jurídicas que possibilitem sua conversão em lei.


Assim fundamentado o veto total que oponho ao Pro​jeto de lei nº 786, de 2001, restituo o assunto ao reexame dessa Casa Le​gisla​tiva.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


